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RESUMO
As compras públicas de alimentos da agricultura familiar se consolidaram enquanto instrumento de desenvolvimento rural e segurança alimentar e nutricional dentro de um contexto de construção de sistemas alimentares sustentáveis. No entanto, apesar de haver uma literatura robusta sobre tais aspectos no que diz respeito ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e ao Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) modalidade doação simultânea, há pouca investigação sobre o PAA compra institucional. Este trabalho se propõe a descrever o estado do PAA compra institucional em Santa Catarina entre os anos de 2019 e 2020 com o intuito de abrir maior espaço para discutir o potencial desta modalidade. O artigo mostra que apenas em 2019 a compra institucional foi responsável pela destinação de R$ 2,1 milhões para compras de produtos da agricultura familiar, em 2020 o valor avançou para R$ 2,8 milhões. Dentre as “instituições”, o Comando do Exército, ao ser responsável por cerca de 70% destas aquisições, se destacou. Bem como, as compras incluíram itens diversos, incluindo vegetais, frutas, carnes e produtos lácteos. No que se refere aos valores, estes são relevantes tendo em vista que equivalem a cerca de 20-30% do valor médio destinado pelo governo de Santa Catarina para compras da agricultura familiar nos anos de 2016 a 2019. Bem como, o Decreto nº 8.473 que estabeleceu percentual mínimo de compras da agricultura familiar pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional via PAA institucional é de 2015 e contou com limitado suporte interinstitucional. O período pós-2015 coincide, inclusive, com uma redução de recursos disponíveis para as demais modalidades do PAA. O estudo conclui que os dados abrem espaço para a discussão sobre a relevância de se buscar novas estratégias, como o PAA institucional, e garantir o fomento adequado para aumentar a alocação de recursos para programas públicos de aquisição de alimentos da agricultura familiar. Os próximos passos da investigação é tanto sistematizar as informações de gastos públicos com alimentação, bem como analisar em paralelo as demais modalidades de PAA e demais compras públicas para que seja possível identificar qual o potencial do PAA institucional na inclusão produtiva e em gerar impactos socioeconômicos locais.

Palavras-chave: compra pública de alimentos; Programa de Aquisição de Alimentos; agricultura familiar. 



1 INTRODUÇÃO
O desenho de estratégias de fomento à produção de alimentos como horizonte para o enfrentamento à insegurança alimentar e nutricional pode ser identificado em programas da década de 1970, a exemplo do II Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (II Pronan), aprovado em 1976 (FOME ZERO, 2010, p.29). No entanto, foi nos anos 2000 que as compras públicas de alimentos avançam tanto no ponto de vista jurídico, quanto de recursos. Cabe enfatizar que o rápido avanço dos anos 2000 foi possível em função de um “aproveitamento” de leis e projetos de leis apresentadas anteriormente junto à articulação política propícia do período (GRISA; CALDAS; AVILA, 2018). 
O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), relançado no dia 23 de março de 2023[footnoteRef:1], foi instituído em 2003 enquanto estratégia de fortalecimento da agricultura familiar (DELGADO; CONCEIÇÃO; OLIVEIRA, 2005). A grande novidade que o PAA trouxe naquele momento foi adquirir alimentos via chamada pública, modalidade de compra que dispensa licitação[footnoteRef:2]. Esta dispensa de licitação permite o estabelecimento de critérios de compra mais adequados às compras locais de alimentos da agricultura familiar, inserindo grupos vulneráveis e alinhados com um sistema alimentar sustentável.  [1: Medida Provisória nº 1.166, de 22 de março de 2023.]  [2: A licitação é o processo por meio do qual a Administração Pública contrata obras, serviços, compras e alienações, ou seja, pode comprar e vender. Este processo tem como principal modalidade a concorrência, na qual o menor preço, técnica, retorno econômico ou desconto imperam na escolha pelo fornecedor. A chamada pública, diferentemente da licitação, inova ao substituir a competição entre os fornecedores e dar maior condições para incluir um maior número de fornecedores enquanto parceiros na oferta ao órgão público. Os proponentes podem ser credenciados e posteriormente contratados sem que, necessariamente, haja uma exclusão entre concorrentes. Ao contrário da licitação, não há necessidade de comprovação de menor preço como critério de contratação. Ainda, a não-necessidade de seleção do menor preço possibilita aos fornecedores a prática de preços condizentes com sua escala e ritmo de produção (BRASIL, 2023). 

] 

Em 2009 o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) se soma ao PAA enquanto programa de apoio à agricultura familiar ao passar a dispor da determinação da obrigatoriedade de destinação de no mínimo 30% do recurso do governo federal destinado à alimentação escolar para compras de produtos da agricultura familiar. De acordo com a regulamentação vigente o FNDE estabelece que um repasse anual per capita pré-estabelecido às entidades executoras do PNAE para a compra de alimentos para a alimentação escolar de alunos da rede pública de educação municipal, estadual ou federal.  Este repasse está condicionado ao cumprimento de direcionamentos determinados pelo FNDE, incluindo a aquisição de itens da agricultura familiar (FNDE, 2023).
No que se refere especificamente ao PAA, este possui seis modalidades de compras. A modalidade mais discutida e investigada é a Compra com Doação Simultânea, no entanto existe também a Compra direta que é “compra de produtos pré-definidos, com o objetivo de sustentar os preços”; o “Incentivo à Produção e ao Consumo de Leite: compra de leite para doação às unidades recebedoras e, nas hipóteses previstas, diretamente aos beneficiários consumidores”; o “Apoio à Formação de Estoques: apoio financeiro para a constituição de estoques de alimentos por organizações fornecedoras, para posterior comercialização e devolução de recursos ao poder público”; e a “Compra Institucional: compra de produtos da agricultura familiar, por meio de chamamento público, para o atendimento de demandas de gêneros alimentícios de órgãos públicos” (BRASIL, 2022).
No último relatório disponibilizado sobre o PAA, o relatório de 2020, há informações apenas sobre o Compra com Doação Simultânea (CDS) e Aquisição de Sementes, sendo que para o ano de 2020 a Aquisição de Sementes representou 0,1% do valor do CDS (CONAB, 2021). Tal indisponibilidade de informações sobre as demais modalidades e/ou pouco recurso despedido pode ser a razão pela qual o CDS é mais comumente identificado em publicações pela mídia, quanto no debate e investigação acadêmica.
Este trabalho busca focar na modalidade Compra Institucional, que pode ser realizada por qualquer órgão e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, não possui informações sistematicamente organizadas acerca de sua operacionalização (SAMBUICHI et al., 2019). Em 2015 foi estabelecido que órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional devem destinar um percentual mínimo de 30% do recurso gasto com alimentação para compras de produtos da agricultura familiar. Isso inclui, entre outros, forças armadas, institutos, universidades e hospitais federais. Leis estaduais e municipais se somam à iniciativa federal no que se refere à compra institucional. Ao menos 19 dos estados brasileiros dispõem de políticas estaduais de compra institucional, sendo que em 12 deles as políticas estão em funcionamento (GRISA; AVILA; CABRAL, 2021), bem iniciativas municipais que carecem de mapeamento, a exemplo de Apucarana-PR (CALDAS; NONATO, 2013). 
A relevância de pensar compras públicas institucionais está no seu grande potencial orçamentário. No entanto, os recursos municipais, estaduais e federais gastos em compras de alimentos sequer são dimensionados de forma agregada. Estima-se que apenas o gasto de alimentos pelos órgãos do Executivo do governo Federal ultrapasse o R$ 1 bilhão (AGÊNCIA SENADO, 2022). No caso de Santa Catarina, a consulta pelo gasto estadual com itens de “Fornecimento de Alimentação” e “Gêneros de Alimentação” resultam em uma média de cerca de R$ 300 milhões no último quinquênio (CGE-SC, 2023).
Além desta seção de introdução, este artigo dispõe da seção seguinte que apresenta da base de dados e a descreve, e, por fim, de uma breve conclusão.

2 SANTA CATARINA 

A agricultura catarinense apresenta-se majoritariamente familiar, esse setor é responsável por 38,1% da área, 78,1% dos estabelecimentos e 50,7% da renda total em Santa Catarina. Junto à forte presença familiar, a agricultura catarinense também é marcada pela heterogeneidade no campo. O estado possui a maior renda média por estabelecimento do Brasil, mas dispõe também de agricultores em vulnerabilidade, 16% de agricultores que possuem renda de até R$ 5 mil e 42% até R$ 25 mil anuais (IBGE, 2019). 
Este contexto compõe o cenário que inclui uma forte transferência de população rural para o meio urbano, onde observa-se que esta migração não tem, necessariamente, apresentado melhora nas suas condições de vida em uma perspectiva multidimensional. A dinâmica do êxodo rural dá sinais de ser muito diversa, pois não há mais, como observado fortemente nos anos 1980, o poder de atração das cidades a partir da geração de empregos. Neste sentido, Alves e Mattei (2006, p. 14) destacam que a “continua concentração do número de suinocultores e avicultores, é um dos principais determinantes do atual dinamismo demográfico no Oeste catarinense”, o que se constitui como um dos principais fatores de expulsão nesta região. 
Esta contextualização, que inclui o entendimento de que o processo de ida para as cidades não é necessariamente uma alternativa, mas sim o único caminho de muitas famílias diante da ausência de oportunidades no campo, cabe discutir caminhos alternativos. Neste sentido tem-se o intuito aqui de encontrar caminhos de avançar nas compras públicas, a partir das suas características mais diversas, para criar alternativas para que a permanência ou não no campo seja uma escolha para os agricultores e agricultoras.

3 O ESTADO DA COMPRA INSTITUCIONAL EM SANTA CATARINA 

A base de dados analisada foi obtida via Lei de Acesso à Informação (LAI) via Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa). Tal base de dados conta com as aquisições de itens da agricultura familiar pelo PAA institucional no estado de Santa Catarina. Os anos investigados são 2019 e 2020, que são os anos disponíveis para análise. O pedido via LAI desencadeia a disponibilização dos dados de forma pública na Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação (CGU, 2023).
As aquisições reportadas na base de dados se referem à Lei 12.512/2011 (Agricultura Familiar - PAA-CI) e foram realizadas via modalidade de compras “Dispensa de Licitação”, ou seja, chamada pública. Não houve compras em janeiro e agosto de 2019 e 2020; nem em novembro de 2019 e dezembro de 2020. Os órgãos responsáveis pelas compras foram o Ministério da Defesa e o Ministério da Educação, o primeiro realizou as compras a partir do Comando da Aeronáutica, Comando do Exército e Comando da Marinha, e o segundo pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina (IFSC). 
O valor total do recurso em 2019 foi de R$ 2,1 milhões e em 2020 de R$ 2,8 milhões. Não dispomos da informação do valor total gasto pelos órgão e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, sendo assim não é possível identificar o quanto estes valores correspondem do total gasto com alimentação por tais órgão. Desta forma, não é possível identificar se os órgãos identificados na análise cumprem os não o mínimo de 30% de recursos a serem gastos com compras de produtos da agricultura familiar, e, nem mesmo qual seria o potencial gasto caso o total dos recursos fossem gastos com este fim.
Na Figura 1 é possível observar que o Comando do Exército foi o responsável por 88,5% das aquisições de produtos da agricultura familiar pela compra institucional via PAA com recurso federal em 2019, seguido pela Aeronáutica com 9,9%. No ano de 2020 o Exército segue com a maior parcela das aquisições 67,3%, no entanto, seguido pelo IFSC que passa a fazer aquisições e tem participação de 11,3%. 

Figura 1: PAA institucional – Governo Federal – aquisições realizadas em Santa Catarina por órgão responsável pelas aquisições.
[image: ]
No que se refere aos itens adquiridos, o Comando do Exército adquiriu cerca de 60 itens diferentes, sendo 34% legumes e verduras, 18% frutas, 11% queijos, 3% peixes entre muitos outros itens, o que inclui uma grande diversidade de itens in natura, minimamente processados e processados. A Marinha despendeu 65% do recurso entre 2019 e 2020 com carne bovina, carne defumada e carne suína, gasto similar à Aeronáutica que do seu gasto total do período analisado, 74% do que foi adquirido da agricultura familiar foram carnes, em sua maioria bovina, aves e suína in natura. Do que foi adquirido pelo IFSC, por sua vez, 49% foi “biscoito”, seguido por “fruta in natura”, que representou 37%. 
Por fim, ao observarmos o número de fornecedores é possível identificar que houve ampliação do número de fornecedores de 2019 a 2020. Em 2019 havia um total de 31 fornecedores, em 2020 o número subiu para 40. Importante observar que nos dois anos 58 fornecedores diferentes ofertaram para as compras institucionais, sendo que apenas 13 forneceram nos dois anos seguidos.

4 DISCUSSÃO

A compra pública de alimentos da agricultura familiar pode ocorrer nas mais diversas formas. Enquanto gestores temos os municípios, o estado e o governo federal que podem ser protagonistas ou coprotagonistas do processo. No que se refere aos fornecedores, estes podem ser individuais ou grupos organizados, estão incluídos os quilombolas, indígenas e assentados, que, inclusive, tem prioridade enquanto fornecedores. 
Em Santa Catarina o PNAE, enquanto iniciativa do governo federal, adquiriu, segundo dados do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), cerca de R$ 15 milhões em produtos da agricultura familiar em 2019, em 2019 o valor foi cerca de R$ 9 milhões, e nos anos anteriores havia oscilado em torno dos R$ 10 milhões (FNDE, 2023). A Conab (2021) divulgou que em 2020 Santa Catarina foi contemplada com R$ 6,4 milhões de recursos do Compra com Doação Simultânea (CDS), e não informou nenhum recurso para outras modalidades. 
O PAA compra institucional se destaca por ser, como o PNAE, um recurso que já é despendido em compras de alimentos, sendo assim, há alguma facilidade de remanejamento para aquisições de itens da agricultura familiar, mesmo que barreiras de preço e logística sejam reiteradamente apontadas como complicadores (ELIAS et al., 2019). 
Conforme descrito na seção anterior a modalidade compra institucional foi responsável por cerca de R$ 3 milhões em 2020, sendo perto de 70% da compra de responsabilidade com Comando do Exército. Apenas o Comando do Exército despendeu mais de R$ 2 milhões em compras de produtos da agricultura familiar, ou seja, perto de um terço do valor do CDS gasto em Santa Catarina em 2020. Comparativamente, o governo do estado de Santa Catarina destinou cerca de R$ 10 milhões anualmente de 2017 a 2019 de recursos do PNAE para compras de produtos da agricultura familiar, em 2016 o valor foi de R$ 7 milhões e de 2012 a 2014 de em média cerca de R$ 350 mil. Os municípios de Santa Catarina destinaram valores superiores ao estado, já em 2011 os municípios somaram R$ 12,4 milhões em compras da agricultura familiar, houve crescimento constante chegando a R$ 33,6 milhões em 2015, R$ 34,4 em 2017 e somando cerca de R$ 50 milhões entre 2018 e 2019 (FNDE, 2022). 
Deste modo, o valor gasto apenas pelo Comando do Exército em 2020 equivalente a cerca de 20% do que foi destinado pelo governo do estado de Santa Catarina entre 2017 a 2019 para compras de agricultura familiar, lembrando que o governo do estado é responsável por destinar alimentação escolar para todas as escolas estaduais de Santa Catarina.
Tais comparações tem como intuito apenas provocar a discussão sobre o gasto público com alimentação e qual seria o potencial impacto se o PAA institucional fosse sistematicamente ampliado, tendo em vista que o PNAE e o PAA/PAB se consolidaram nas últimas duas décadas como instrumentos de aumento da renda dos agricultores familiares, combate à pobreza no rural, aumento do dinamismo econômico local e regional (SAMBUICHI et al., 2020, PERIN et al., 2022, ELIAS ET AL., 2019). Perin et al. (2022) observou que a adoção do PAA/PAB contribuiu para a diversificação tanto das culturas quanto da alimentação nas propriedades, além de valorizar a cultura alimentar local. Em consonância com essa perspectiva, Sambuichi et al. (2022) destacou os efeitos benéficos do programa na renda dos agricultores beneficiados, bem como na redução da especialização produtiva. Da mesma forma, estudos evidenciaram os impactos positivos do PNAE na renda dos agricultores familiares e no desenvolvimento local (ELIAS et al., 2019; RIBEIRO et al., 2013; WITTMAN; BLESH, 2017).



4 CONCLUSÃO

A análise dos dados sobre a compra pública pelo Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) institucional em Santa Catarina, ao identificar que apenas o Comando do Exército despendeu de 2019 a 2020 valores em torno dos R$ 2 milhões de reais, abrem espaço para a discussão sobre a relevância da busca de estratégias para ampliar a destinação de recursos para programas de compra pública de alimentos da agricultura familiar. O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e as demais modalidades do PAA seguem absolutamente relevantes, principalmente diante da sua capacidade de acessar agricultores mais vulneráveis. No entanto, cabe debater a ampliação da disponibilidade de recursos pode ser facilitada via PAA institucional tendo em vista que é um recurso já despendido em alimentação.
O potencial impacto econômico e social desses programas já foi identificado na literatura, que evidenciam a contribuição para a diversificação das culturas e alimentação nas propriedades, valorização da cultura alimentar local, aumento da renda dos agricultores familiares, combate à pobreza rural e desenvolvimento econômico local e regional. Diante disso, tais iniciativas mostram um caminho de promoção de um sistema alimentar mais justo e sustentável, beneficiando tanto os agricultores familiares quanto os consumidores e a sociedade em geral.
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